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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019/2024  
DISPENSA DE VALOR Nº 018/2024  

 
COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

 
O MUNICÍPIO DE LIMOEIRO-PE, Inscrito no CNPJ Nº 11.097.292/0001-49, com sede 
à Praça Comendador Pestana, 113 - Palácio Francisco Heráclio do Rego – 
Centro, Limoeiro-PE, por intermédio do Departamento de Compras, torna público 
que, realizará Chamada Pública, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR 
ITEM, nos termos Artigo Nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021, e as exigências 
estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir 
definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e 
horários discriminados a seguir: 
 
DATA LIMITE PARA 
APRESENTAÇÃO DA PROPOSTAS 
E DOCUMENTAÇÃO: 

DIA 16/07/2024, ÀS 14:00 HORAS 

REFERÊNCIAS DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF 
ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA 
ENVIO DA PROPOSTAS E 
DOCUMENTAÇÃO: 

comprasdireta.limoeiro@gmail.com 

LINK DO EDITAL: 
https://www.limoeiro.pe.gov.br/assunto-

publicacao/contratacao-direta/ 
 
1.0 – DO OBJETO: 

 
1.1  Constitui objeto desta Chamada Pública a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE 
RADIOCOMUNICAÇÃO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL E 
TRANSITO DESTE MUNICIPIO. 
 
1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes 
documentos:  
 
1.2.1 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;  
1.2.2 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA; 
1.2.2 – ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO; 
 
2.0 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
 
2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal de 
Limoeiro/PE, para exercício de 2024, na classificação abaixo: 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 
3.0 – DO VALOR ESTIMADO: 
 
2.2.1 - O valor global estimado para contratação será de R$ 26.761,32 (Vinte 
e seis mil reais setecentos e sessenta e um reais e trinta e dois centavos). 
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4.0 – PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 
PREÇO/COTAÇÃO: 
 
4.1. A presente CHAMADA PUBLICA ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS 
ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, e os respectivos documentos 
deverão ser encaminhados ao e-mail: comprasdireta.limoeiro@gmail.com, 
preferencialmente fazendo referência a DISPENSA DE VALOR Nº 019/2024.  
 
4.1.1 Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 16/07/2024 às 14:00h 
 
4.2 Habilitação Jurídica e Fiscal: 
 
4.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão 
CNPJ; 
4.2.2 Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por 
ações, documentos de eleição de seus administradores; Estatuto Social 
devidamente registrado acompanhado a última ata de eleição de seus dirigentes 
devidamente registrados em se tratando de sociedades civis com ou sem fins 
lucrativos. Quando se tratar de empresa pública será apresentado cópia das 
leis que a instituiu; Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 
– MEI;  
4.2.3 Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa De 
Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
4.2.4 Certidão Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda Pública 
Estadual; 
4.2.5 Certidão Negativa de Débito do Município Sede da Empresa (CND 
Municipal); 
4.2.6 Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS; 
4.2.7 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
4.2.8 Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos 
representantes das entidades (RG); 
4.2.9  Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em 
características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta 
dispensa, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) 
fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 
 
4.3 Proposta de Preço/Cotação: 
 
4.3.1 A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no 
Anexo II deste Edital. 
4.3.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as 
exigências deste Edital serão desconsideradas julgando- se pela 
desclassificação. 
4.3.3 Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, 
constantes neste Edital. Devendo obedecer ao valor estipulado pela 
administração. 
 
5.0 – DO PAGAMENTO: 
 

mailto:comprasdireta.limoeiro@gmail.com
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5.1. O pagamento ocorrerá em até 05 (cinco) dias úteis do mês seguinte, 
mediante apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente, nos 
termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
5.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a 
regularidade fiscal apresentada durante processo de habilitação; 
 
 
6.0 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 
6.1. Poderá o Município revogar o presente Edital da Chamada Pública, no 
todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, 
decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 
 
6.2. O Município deverá anular o presente Edital da Chamada Pública, no todo 
ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 
 
6.3. A anulação do procedimento de Chamada Pública, não gera direito à 
indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei 
Federal nº 14.133/21. 
 
6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da 
mesma, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo 
Município. 
 

 
Limoeiro - PE, 10 de julho de 2024. 

 
 

Secretário Municipal de Defesa Social e Trânsito 
José Ricardo Silva de Souza 
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ANEXO I 
 

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. Nº 75, INCIO II da Lei 14.133/2021 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS DE RADIOCOMUNICAÇÃO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
DE DEFESA SOCIAL E TRANSITO DESTE MUNICIPIO. 
 

2. JUSTIFICATIVA DA DESPESA  

Justifica-se a despesa em apreço para o atendimento das atribuições inerentes 
a SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL E TRANSITO DESTE MUNICIPIO, e o cumprimento e 
não interrupção de seu papel institucional junto à população do Município de 
Limoeiro-PE. O sistema de comunicação digital a ser locado, objeto deste 
Termo de Referência, será utilizado pela SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL E 
TRANSITO DESTE MUNICIPIO. 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE  
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 12 
MESES 

1 

Locação de 01 Sítio de 
repetição analógica de 
médio/alto tráfego; com 
45watts de potência de saída 
de RF, operando em VHF/FM sub 
faixa de 148 a 174mhz com 
espaçamento de 25khz com 
método de acesso simples por 
sub tom. Completo com local, 
Torre , cabos ,Antena, 
emergia para o funcionamento 
e com a  Licença Analógica da 
ANATEL Vigente. 

MÊS  12 
R$ 

799,67 
R$ 

9.596,04 

2 

Locação de 12 conjuntos 
terminais periféricos 
portáteis básico VHF/FM 
Analógico com 5watts de 
potência de saída de RF , 
operando em VHF/FM sub faixa 
de 148 a 174mhz, com 
espaçamento de 25khz, com 
método de acesso simples por 
sum tom. Completos com todos 
os acessórios necessários. 

MÊS  12 
R$ 

819,11 
R$ 

9.829,32 

3 Locação de 06 conjuntos MÊS  12 R$ R$ 
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terminais periféricos 
veicular básico VHF/FM 
Analógico com 45watts de 
potência de saída de RF , 
operando em VHF/FM sub faixa 
de 148 a 174mhz, com 
espaçamento de 25khz, com 
método de acesso simples por 
sum tom. Completos com todos 
os acessórios necessários. 

611,33 7.335,96 

VALOR TOTAL  
R$ 

26.761,32 
 

3.  DO LOCAL DE INSTALAÇÃO DAS REPETIDORAS  

Os locais da instalação dos sítios de repetição, serão de responsabilidade da 
empresa a ser contratada, e sem qualquer custo adicional a contratante. 

4. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

4.1 SÃO OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CONTRATADA  

 

4.1.1. Cumprir todas as exigências constantes no respectivo edital e 

seus anexos;  

4.1.2. Manter todas as condições de habilitação;  

4.1.3. Instalar, desinstalar, fornecer, operar, manter e suportar a 

infraestrutura das estações repetidoras, os radiocomunicadores, os 

recursos e os serviços do Sistema de radiocomunicação, a saber:  

a) Prestar cobertura e comunicação que atenda todo o município de 

Limoeiro-PE;  

 

 

b) Permanecer com a frequência homologada pela Anatel, devendo 

comprovar homologação para operar durante toda a vigência contratual;  

c) Prestar serviços de manutenção e suporte técnico do Sistema de 

radiocomunicação, bem como de todos os equipamentos a serem 

disponibilizados à Contratante;  

d) Dispor de veículo próprio para suporte à manutenção do sistema a 

serem disponibilizados a SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL E TRANSITO DESTE 

MUNICIPIO.  

 

4.1.4. Realizar os serviços de habilitação e programação dos 

radiocomunicadores, caso seja necessário, no prazo máximo de 48 

(quarenta e oito) horas.  

4.1.5. Realizar o suporte e a manutenção preventiva e corretiva de todo 

o Sistema de radiocomunicação, bem como de todos os equipamentos a 
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serem disponibilizados à Contratante, às expensas da empresa a ser 

Contratada; 

 

4.1.6. A manutenção preventiva a ser realizada pela empresa Contratada 

será de sua inteira responsabilidade, oportunidade em que deverá 

garantir a plena e ininterrupta prestação dos serviços a serem locados, 

ante a impossibilidade de solução de continuidade dos mesmos; 

 

4.1.7. Executar todo e qualquer serviço de reparos e manutenção nos 

radiocomunicadores ou de qualquer outro equipamento necessário ao 

funcionamento do Sistema de radiocomunicação, mencionada no subitem 

anterior, tais como: 

 

a) Ao realizar a manutenção e assistência, devem ser utilizadas peças e 

acessórios novos, originais, de primeiro uso, sendo expressamente 

vedada a utilização de qualquer tipo de peças retificadas, 

remanufaturadas ou recondicionadas; 

b) Prestar, sempre que necessário esclarecimento sobre peças e 

acessórios locados, fornecendo toda e qualquer orientação que possa 

ser dada para acompanhamento e apreciação dos serviços; 

c) Oferecer garantia sobre as peças e acessórios fornecidos com prazo 

nunca inferior ao do fabricante; 

d) Manutenção corretiva; 

e) Reposição e instalação de peças e acessórios. 

 

4.1.8. Providenciar, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a 

manutenção corretiva visando o reestabelecimento dos serviços, 

inclusive com a troca de peças e acessórios, relativos ao Sistema a ser 

locado à Contratante; 

 

4.1.9. Permitir ao Gestor do Contrato pela Contratante, fiscalizar os 

serviços, objeto do respectivo contrato, que estiverem sendo executados 

sob sua responsabilidade, o qual poderá sustar recusar, mandar fazer, 

refazer ou desfazer qualquer tipo de serviço ou fornecimento de 

material que não esteja de acordo com as normas, especificações e 

técnicas usuais ou que atentem contra a segurança dos usuários ou de 

terceiros; 

 

5.1.10. Manter um representante legal para representá-la, 

permanentemente, junto a SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL E TRANSITO DESTE 

MUNICIPIO, com a incumbência de resolver todos os assuntos relativos à 

execução do respectivo contrato, disponibilizando um contato telefônico 

24 horas para urgências e emergências. 
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4.1.11. Assumir toda a responsabilidade civil e criminal, bem como os 

encargos incidentes sobre a prestação de serviços, objeto do presente 

Termo de Referência; 

 

4.1.12. Responder, integralmente, pelos danos causados ao Município ou 

a terceiros, por sua culpa ou dolo decorrente da execução do respectivo 

Contrato, não reduzindo ou excluindo a responsabilidade o mero fato da 

execução ser fiscalizada ou acompanhada por parte da Contratante; 

 

4.1.13. Manter, durante toda a vigência contratual, as mesmas condições 

de regularidade fiscal e de qualificação exigidas e apresentadas na 

fase de habilitação da dispensa de licitação e/ou assinatura do 

respectivo Contrato, inclusive as relativas à regularidade para com o 

INSS e o FGTS, para apresentação ao Município sempre que as certidões 

referentes às condições supra mencionadas tiverem suas validades 

vencidas e/ou sempre que solicitadas; 

 

4.1.14. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa 

que apresentou a documentação na fase de habilitação; 

 4.1.15. Manter em perfeito funcionamento os serviços a serem 
contratados; 
 4.1.16. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do 

contratado, sem prévia e expressa anuência da Contratante; 
 4.1.17. Fornecer e utilizar, sob sua inteira e exclusiva 

responsabilidade, toda a competente e indispensável mãode-obra 
habilitada, adequadamente selecionada e necessária atendidas, sempre e 
regularmente, todas as exigências legais pertinentes, para cumprimento 
do respectivo contrato; 

 4.1.18. Comunicar imediatamente, por escrito, à Contratante, qualquer 
anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam 
adotadas as providências de regularização necessária; 

 4.1.19. Manter vínculo empregatício com seus empregados, sendo 
responsável pelo pagamento de seus salários e todas as demais 
vantagens, recolhimento de todos os encargos sociais e trabalhistas, 
além de seguros e indenizações, taxas e tributos pertinentes, bem como 
por quaisquer acidentes ou mal súbito de quem possam ser vítimas, 
quando em serviço, na forma como a expressão é considerada nos artigos 
3º e 6º, do regulamento do Seguro de Acidentes de Trabalho. A 
inadimplência da contratada para com esses encargos, não transfere à 
Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o 
objeto do respectivo contrato; 

 4.1.20. Realizar os serviços empregando profissionais qualificados e 
nos prazos previstos; 

 4.1.21. Não efetuar nenhuma alteração na prestação de serviços sem 
consulta prévia, por escrito, da Contratante; 



 

Praça Comendador Pestana, 113 - Palácio Francisco Heráclio do Rego – Centro, Limoeiro-PE - CEP – 55700-000  

CNPJ 11.097.292/0001-49 CONTATO: (081) 3628-9700 

 

 4.1.22. Refazer os serviços não aprovados pela contratada, sem custos 
adicionais e no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas. 

 4.2. SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  
4.2.1. Notificar a contratada, fixando prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas para correção das irregularidades ou defeitos encontrados no 
Sistema de radiocomunicação, nos radiocomunicadores ou em quaisquer 
outros equipamentos;  
4.2.2. Dar aceite na Nota Fiscal de fornecimento;  
4.2.3. Designar servidor responsável pelo acompanhamento e do serviço 
prestado;  
4.2.4. Comunicar à Contratada a necessidade de manutenção e reparo no 
Sistema de comunicação e demais equipamentos a serem locados;  
 
4.2.5. Fiscalizar os serviços prestados pela Contratada. 

5. PRAZO DA CONTRATAÇÃO  
O prazo de vigência do contrato em apreço será de 12 (doze) meses, 
contados da data da assinatura do respectivo instrumento contratual, 
podendo ser prorrogado dentro do limite legal estabelecido na Lei 
14.133/21, mediante a assinatura de termos aditivos. 

6. SUPERVISÃO E FISCAÇIZAÇÃO  
Compete a SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL E TRANSITO DESTE MUNICIPIO 
designar um responsável para a fiscalização e supervisão da instalação 
e do funcionamento do objeto deste Termo de referência, bem como do 
respectivo contrato.  

7. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
7.1. A contratante deverá efetuar o pagamento à empresa a ser 
contratada, em conformidade com os critérios definidos no edital e no 
contrato que será assinado.  
7.2. O pagamento do preço pactuado, será efetuado em parcela mensais, 
de acordo com os serviços efetivamente prestados. 

8. DOS PRAZOS, LOCAL E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
8.1. O prazo para início da execução do objeto desta contratação será 
de 05 (cinco) dias iniciando a partir da Ordem de serviço. 

 
Limoeiro-PE, 10 de junho de 2024 

 
 
 
 

Paulo Tarcísio Férrer Melo Maciel 
Secretário Executivo de Abastecimento e Compras 
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ANEXO II 

 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 
DISPENSA DE VALOR Nº 018/2024 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE RADIOCOMUNICAÇÃO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL E TRANSITO DESTE MUNICIPIO. 
 
PROPOSTA: 
 

 
       
       
       

  
 
Valor Global da Proposta;  
 
Validade da Proposta 60 (Sessenta) dias;  
 
Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, 
correrão totalmente por conta da Empresa contratada;  
 
Razão social; - Nº do CNPJ:  
Endereço:  
Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Edital.  
 

Limoeiro, ________ de ____________________ de 2024. 
 
 

____________________________________ 
Assinatura do Responsável CPF: 

 
 
Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se 
houver.  
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ANEXO III 
 
CONTRATO DE PRESTAÇAÕ DE SERVIÇO  Nº    /2024 

 
O MUNICÍPIO DE LIMOEIRO-PE, sediada na XXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
XXXXXXXX, neste ato representado pelo XXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXXX 
XXXXXXXXXX, cédula de identidade nº xxxxxx, inscrito no CPF/MF sob o nº 
xxxxxx, residente e domiciliado nesta cidade, posteriores doravante 
denominada, CONTRATANTE, e do outro lado à empresa xxxxxxxx - inscrita no 
CNPJ nº xxxxxxxxxx, com endereço xxxxxxx, neste ato Representado xxxxxxxx – 
inscrito no CPF nº xxxxxx e RG: xxxxxxxxx, daqui por diante denominada 
simplesmente CONTRATADA, têm, entre si, acordados os termos deste contrato, 
resultante do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019/2024 – DISPENSA DE VALOR Nº 
018/2024, sujeitando-se as partes ao Art. 89. Da Lei Nº 14.133, de 1º de 
Abril de 2021, mediante as cláusulas e condições seguintes: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, incisos I e II da Lei 14.133/2021)  
 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE 
RADIOCOMUNICAÇÃO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL E 
TRANSITO DESTE MUNICIPIO, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.  
 
1.2. A seguir, na tabela, os itens contendo a descrição, unidade de medida, 
quantidade, valor unitário e total da contratação:  
 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE V. UNIT V. TOTAL 

1  MES 12,00   
 
1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, 
independentemente de transcrição:  
1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;  
1.3.2. a Autorização de Contratação Direta, emitida pelo Ordenador da despesa, 
e o Parecer  Jurídico;  
1.3.3. A Proposta do Contratado;  
1.3.4. Demais anexos dos documentos supracitados.  
  
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO.  (Art. 105, Lei 14.133/2021)  
 
2.1. O prazo de vigência da contratação começa a partir da data da 
assinatura do presente contrato, até o dia XX/XX/2025 na forma do artigo 105 
da Lei n° 14.133/2021.  
2.1.1. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for de natureza contínua, por prazo não 
superior a 5 (cinco) anos.  
 
 
 
 



 

Praça Comendador Pestana, 113 - Palácio Francisco Heráclio do Rego – Centro, Limoeiro-PE - CEP – 55700-000  

CNPJ 11.097.292/0001-49 CONTATO: (081) 3628-9700 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  
(art. 92, IV, VII e XVIII, Lei 14.133/2021)  
   
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo 
constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.  
 
4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO   
 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  
   
5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (Art. 92, V e VI, Lei 14.133/2021)  
  
5.1. DO VALOR DO CONTRATO  
5.1.1. O valor total da presente avença é de R$ XXXXXX (XXXX).  
5.1.1.1. Pela execução o objeto, o CONTRATADO receberá, mensalmente, a 
importância proporcional que será paga em moeda corrente do país.  
5.1.1.2. O pagamento será efetuado mediante a execução do objeto contratado, 
acompanhados da fatura (nota fiscal), discriminada de acordo com a nota de 
empenho, após a conferência do contratante, na proporção da respectiva 
execução de acordo com o período respectivo, segundo as autorizações 
expedidas pelo CONTRATANTE e de conformidade com as notas fiscais/faturas 
e/ou recibos devidamente atestadas pelo setor competente, observadas a 
condições da proposta adjudicada e da ordem de compra/serviço emitida.  
5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou 
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  
5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos 
devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos e 
atestados pelo setor competente.  
   
5.2. DA FORMA DE PAGAMENTO 
  
5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.  
5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento, ou ainda, o da transferência eletrônica, em 
que seja possível a identificação dos dados da contratada.  
   
5.3. DO ORAZO DE PAGAMENTO 
  
5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, 
contados do atesto da Nota Fiscal/Fatura.  
5.3.1.1. contratado tem direito à extinção em caso de atraso no pagamento 
superior a 2 meses, contados da data de emissão da nota fiscal.  
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o 
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.  
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5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado 
serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento 
até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice do IGPM 
de correção monetária.  
 
5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
 
5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento 
definitivo do objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento 
e/ou no Termo de Referência.  
5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a 
empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato 
dimensionado.  
5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota 
Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais 
do documento, tais como:  a) o prazo de validade;  
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  
5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para o contratante; 5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura 
deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  
5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 
Administração deverá realizar consulta aos sistemas e sites para:  
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no Termo 
de Referência;  
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas.  
5.4.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 
do contratante.  
5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, 
o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.   
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5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado 
não regularize sua situação junto aos órgãos de regularidade.   
5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável.  
5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 
no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente.  
5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar.  
   
5.5. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO  
 
5.5.1. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento  
 
5.6. CESSÃO DE CRÉDITO  
 
5.6.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com 
instituição financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos 
previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.  
5.6.1.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia 
aprovação do contratante.  
5.6.2. A cessão de crédito, de qualquer natureza, a ser feita mediante 
celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação da regularidade fiscal 
e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a cessionária 
não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, 
conforme a legislação em vigor.  
5.6.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria 
destinado à cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o 
desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, 
sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e 
do pagamento direto.  
   
6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (Art. 92, V, Lei 14.133/2021)  
 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo 
de um ano contado da data do orçamento estimado, constantes dos autos do 
processo.  
6.1.1. Se a estimativa do preço tiver sido feita na própria sessão de apuração 
do vencedor, considerar-se-á a data deste ato como marco temporal para 
aplicação de possível reajuste.  
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do 
Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 
Contratante, do índice IGPM, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade.  
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6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, 
o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última 
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste 
será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).  
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor.  
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 
remanescente, por meio de termo aditivo.  
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.  
   
7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (Art. 92, X, XI e XIV, Lei 
14.133/2021)  
7.1. São obrigações do Contratante:  
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, 
de acordo com o contrato e seus anexos;  
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência;  
7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou 
incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele 
substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;  
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado;  
7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no 
presente Contrato;  
7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou 
parcial do Contrato;  
7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Assessoria Jurídica do 
Municipio para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 
obrigações pelo Contratado;  
7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 
reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  
7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo 
de 10 (dez) dias, prorrogáveis pelo mesmo período, para decidir, admitida a 
prorrogação motivada por igual período.  
7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.  
7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  
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8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (Art. 92, XIV, XVI e XVII da 
Lei 14.133/2021)  
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato 
e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas:  
8.1.1. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 
acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor 
(Lei nº 8.078, de 1990);  
8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 
contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento 
ou informação por eles solicitados;  
8.1.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, as 
veiculações de atos contratuais e de aditivos no PNCP nas quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
contratual;  
8.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, 
o valor correspondente aos danos sofridos;  
8.1.5. Quando não for possível a verificação da regularidade, a empresa 
contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 
documentos:  
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da 
União;  
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado;  
d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
8.1.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em 
Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das 
categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
Contratante;  
8.1.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da 
execução do objeto contratual.  
8.1.8. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que 
não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco 
a segurança de pessoas ou bens de terceiros.  
8.1.9. Reportar ao ordenador de despesas, antes da veiculação de materia, 
qualquer que seja o conteúdo relacionado ao órgão.  
8.1.10. Criar relatórios que por ventura ser necessário em prazo razoável.  
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8.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na 
licitação, ou para qualificação, na contratação direta;   
8.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116);  
8.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 
preencheram as referidas vagas (art.  
116, parágrafo único);  
8.1.14.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;  
8.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.  
8.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 
estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;  
8.1.17. Se assim for o caso, alocar os empregados necessários, com 
habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas 
deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 8.1.18. 
Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de 
dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato;  
8.1.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da 
legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, 
mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina.  
8.1.20. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.  
8.1.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem 
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre.  
   
9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (Art. 92, XII e XIII da Lei 
14.133/2021)  
 
9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.  
   
10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Art. 92, XIV, 
Lei 14.133/2021) 
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10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
Contratado que:  
a) der causa à inexecução parcial do contrato;  
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo;  
c) der causa à inexecução total do contrato;  
d) deixar de entregar a documentação exigida para a presente contratação;  
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado;  
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado;  
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a presente 
contratação ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou 
execução do contrato;  
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato;  
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da presente 
contratação;  
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013.  
10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima 
descritas as seguintes sanções:  
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §2º, da Lei);  
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§4º, da Lei);  
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas 
as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste 
Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) d) Multa:  
• moratória de 0,50% por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30%;  
• moratória de 0,50% por dia de atraso injustificado sobre o valor total 
do contrato, até o máximo de 30% pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  
• compensatória de até 30% sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto;  
e) O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a 
promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular 
de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, 
de 2021.  
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10.2.1 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao 
Contratante (art. 156, §9º)  
10.2.2 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).  
10.2.2.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 
157)  
10.2.2.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 
valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além 
da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 
será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).  
10.2.2.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 
ser recolhida administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente.  
10.2.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
10.2.4. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) :  
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  
b) as peculiaridades do caso concreto;  
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
d) os danos que dela provierem para o Contratante;  
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.  
10.3. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 
2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública 
que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art.  
159)  
10.4. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 
prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia  
(art. 160)  
10.5. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 
relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis), no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder  Executivo Federal, 
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e no Cadastro de Empresas Impedidas de Licitar no âmbito do município. (Art. 
161, da Lei 14.133/2021)  
10.6. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na 
forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  
   
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  (Art. 92, XIX, Lei 
14.133/2021)  
11.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as 
partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.  
11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência 
ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a 
Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 
contrato.  
11.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior 
decorrer de culpa do contratado:  
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 
sanções administrativas; e   
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 
contratual.  
11.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos 
no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa.  
11.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  
11.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir 
o contrato.  
11.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.  
11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  
11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  
11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
11.4.3. Indenizações e multas.  
   
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  (Art. 92, VIII, Lei 
14.133/2021)  
 
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento do Município.  
 
12.2.  A contratação será atendida pela seguinte dotação:  
 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA NATUREZA DA DESPESA 

0824404862.099 3.3.90.30.00.00 

1236101882.033 3.3.90.30.00.00 

1236102392.039 3.3.90.30.00.00 

1012200212.075 3.3.90.30.00.00 
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1545103232.047 3.3.90.30.00.00 

0412200212.014 3.3.90.30.00.00 

2012200212.054 3.3.90.30.00.00 

 
12.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será 
indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos 
créditos correspondentes, mediante apostilamento.  
   
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (Art. 92, III, Lei 
14.133/2021)  
 
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais 
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 
gerais dos contratos.  
   
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES  
 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 
124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.  
14.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  
14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato, tais como mudança 
de dotação orçamentária, remanejamento de itens para outra função 
programática, podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº  
14.133, de 2021.  
  
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 
16.   
16.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento 
nos termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21.  
16.2. Como condição indispensável para a eficácia do presente contrato, 
deverá ser publicado no PNCP no prazo de até 10 (dez) dias úteis a sua 
assinatura, nos termos do art. 94 da Lei  
14.133/2021.  
   
17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO  (Art. 92, §1º, Lei 14.133/2021) 
  
17.1. É eleito o Foro da Comarca de Limoeiro, estado do Pernambuco, para 
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que 
não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 
14.133/21.   
   
Limoeiro-PE, XXX de XXXX de 2024.  
  

MUNICIPIPO DE LIMOEIRO 
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 CONTRATANTE  
  
  

CONTRATADA  
  

  
Testemunhas:  
1. _________________________________________ CPF: ____.____.____-____  
2. _________________________________________ CPF: ____.____.____-____  
 


